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EDITAL E ANEXOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2024 

 
LICITAÇÃO ABERTA A AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 
REGIDO PELA LEI FEDERAL N°.14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO 
MUNICIPAL Nº292/2023, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N° 147/2014, LEI COMPLEMENTAR Nº 155/2017. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2024.04.16.0006/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº008/2024 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL:  
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer – SEMED 

SETOR REQUISITANTE:  
Diretoria de Cultura, Esporte e Turismo 
 

TIPO DE LICITAÇÃO:  
 MENOR PREÇO GLOBAL “LOTE ÚNICO” 

REGIME DE EXECUÇÃO:  
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa 
visando o Planejamento, Organização, Execução, Operacionalização, Produção, Locação 
de equipamentos e todos os demais serviços correlatos para promoção das Festividades 
Juninas “SÃO JOÃO 2024” no município de Anajatuba -MA, conforme descrito neste Edital 
e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Refe-
rência, Anexo II do Presente Edital. 
O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnolo-
gia da informação - INTERNET, através do PORTAL LICITA ANAJATUBA, site: 
www.licitaanajatuba.com.br   
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  
Início: 22/05/2024 - Término: 07/06/2024, às 07:59hs (Horário de Brasília)  
SESSÃO PÚBLICA: 07/06/2024, às 08:00h (Horário de Brasília)  
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo 
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local”. 
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL  
 
DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira  
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).  
 
LOCAL: Sala da Coordenadoria de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Ana-
jatuba, localizada na Rua Benedito Leite, 868, C entro, Cep:65.490.000, Anajatu-
ba/Maranhão. 
 
E-mail para contato com o Departamento de Licitação e Contratos: 
cpl@anajatuba.ma.gov.br   
 
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.anajatuba.gov.br 
PREGOEIRO RESPONSÁVEL: 
 
MARIA DO ROSÁRIO P. MARTINS DE JE-
SUS 
Portaria nº 005/2024 
E-mail: rosariocpl@anajatuba.ma.gov.br  

Este instrumento contém:  
 
Edital e seus anexos com 82 (oitenta e 
duas) páginas, incluindo esta, numerica-
mente ordenadas. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.licitaanajatuba.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl@anajatuba.ma.gov.br
http://www.anajatuba.gov.br/
mailto:rosariocpl@anajatuba.ma.gov.br
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PREGÃO ELETRÔNICO nº008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2024.04.16.0006/2024 
 

DISPUTA ABERTA 
 

 
O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº06.002.372/0001-33, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer, torna público para conhecimento dos interessados que realizará às 
08:00 hrs, do dia 07/06/2024, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELE-
TRÔNICA, com o critério de julgamento, MENOR PREÇO GLOBAL “LOTE ÚNICO” 
que se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em especial pela Lei 
Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021, regulamentado pelo Decreto Municipal 
nº292/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei nº14.133/21. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 
para a página eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor conduzirá 
todo o procedimento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.  

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instru-
mento e as constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as des-
critas aqui estabelecida. 
 
1. OBJETO E VALOR ESTIMADO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajosa visando o Planejamento, Organização, Execução, Opera-
cionalização, Produção, Locação de equipamentos e todos os demais serviços correla-
tos para promoção das Festividades Juninas “SÃO JOÃO 2024” no município de Ana-
jatuba -MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste EDI-
TAL e anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL “LOTE ÚNI-
CO”, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às 
especificações do objeto. 
1.3. A presente licitação está agrupada todos os itens em um único lote, conforme ta-
bela constante do Termo de Referência, sendo obrigatória a participação em lote único 
para execução do serviço. 
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi de-
terminado, conforme dispõe o Decreto Municipal nº294/2023. Com base em tal proce-
dimento, foi estimado o valor total de R$403.087,48 (Quatrocentos e três mil, oitenta e 
sete reais e quarenta e oito centavos). 
1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo Departamento de Compras e Patrimônio en-
contra-se disponível no Departamento de Licitação e Contratos, no endereço mencio-
nado no preâmbulo do presente Edital. 
 
2. REGISTRO DE PREÇOS 
Não aplicável. 
 
3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Anajatuba - 
MA. 

3.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
I)           Gestão/Unidade: 30 Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Lazer; 

II) Fonte de Recursos: Tesouro Municipal; 

III) Programa de Trabalho: 13392 0047 2058 Man das atividades Folclóricas, 
Culturais e Artísticas; 

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serviços de Terceiros - Pes-
soa Jurídica; 

4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compa-
tível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL LICITA ANAJATUBA. 
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efe-
tuada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabili-
dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercei-
ros não autorizados. 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadas-
trais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desa-
tualizados. 

4.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabili-
dade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capaci-
dade técnica para realização das transações inerentes a este processo. 
4.3.2. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor 
do sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da platafor-
ma indicada neste edital. 

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
4.5. Apesar da observância aos ditames da Lei Complementar nº123/2006 que regu-
lamenta o tratamento diferenciado e simplificado para Microempresas -ME e Empresa 
de Pequeno Porte -EPP nas licitações públicas, mas considerando o objeto em tela, 
embora de natureza divisível, NÃO será aplicado o benefício da exclusividade e nem 
da cota reservada ás ME’s e EPP’, tendo em vista os agrupamentos dos itens em um 
único Lote, e por se mostrar não ser vantajoso para administração, bem como repre-
sentar prejuízo para a referida licitação, conforme a lei supracitada e justificativa cons-
tante no Estudo Técnico Preliminar - ETP. 
4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o mi-
croempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
4.7. Não poderão disputar esta licitação: 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 
4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proje-
to seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcon-
tratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impos-
sibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impos-
ta; 
4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscali-
zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex-
ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná-
logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execu-
ção do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exer-
cício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivi-
dade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personali-
dade jurídica do licitante. 
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entida-
de. 
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
4.11. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas par-
cialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 
não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sanciona-

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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das por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condu-
ção da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional espe-
cializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e pro-
postas de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do repre-
sentante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5º, inciso III, da Lei nº 
14.063 de 23/09/2020. 
4.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de 
Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno-
logia da Informação – ITI no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a con-
formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à 
regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil. 
4.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 
4.14. e 4.14.1 acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação de-
verá ter o resultado APROVADO, confirmando que assinatura está em conformidade 
com a regulamentação da ICP-Brasil. 
 
4.15. A PARTICIPANTE declara conhecer todas as normas conditas no edital e 
concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais 
regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instru-
mento, incondicional e irrestritamente. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele-
trônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e 
(anual, total) do item; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao má-
ximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual-
quer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percen-
tuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos re-
colhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo-
sições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus ter-

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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mos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ne-
cessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.7.1.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação 
para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assu-
midos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nor-
mas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de lici-
tações públicas; 
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decor-
rente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Consti-
tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-
mento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública.   
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ane-
xos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Consti-
tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili-
tação definidos no instrumento convocatório; 
6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob-
servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrôni-
co, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 
6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pe-
queno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamen-
to, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimen-
tos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pro-
posta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parame-
trizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu-
ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fi-
nal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 6.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o ór-
gão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma-
nentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opera-
ções no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiti-
das pela Administração ou de sua desconexão. 
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato blo-
queio de acesso. 
6.14. No ato de cadastramento da proposta no sistema, como requisito de pré-
habilitação, será obrigatória a licitante anexar comprovação de prestação de garantia 
de proposta nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/21, em favor da Prefeitura Munici-
pal de Anajatuba/MA, CNPJ: 06.002.372/0001-33 em valor equivalente a 1% (um por 
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cento) do total orçado da contratação, considerando para o cálculo o valor máximo 
estabelecido em edital, e será apresentada a critério do licitante, consistir em uma das 
modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.14.1. Caso a licitante opte pelo seguro garantia na modalidade caução em di-
nheiro, deverão ser depositados no: 

 CONTA CORRENTE: 1208-4 
AGÊNCIA: 5219 
BANCO BRADESCO 
FAVORECIDO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA 
6.14.2. O valor depositado será mantido na conta pertencente à Prefeitura Mu-
nicipal de Anajatuba, durante o prazo de vigência da proposta, a contar da data 
de abertura do certame. 
6.14.3. Caso a licitante opte pela modalidade de Seguro Garantia ou Fiança 
Bancária, a licitante deverá emitir o documento com prazo de validade igual ou 
superior a vigência da proposta a contar da data da abertura do certame. 

 
7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-
ÇÃO DE LANCES  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habili-
tação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da ses-
são pública. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prego-
eiro e os licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rece-
bimento e do valor consignado no registro. 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de des-
conto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,05 (zero virgula cinco centavos). 
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in-
termediários. 
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7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul-
gará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze mi-
nutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoria-
mente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 
7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opor-
tunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance fi-
nal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o siste-
ma ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu-
ta “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das pro-
postas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item 0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in-
termediários. 
7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul-
gará os lances conforme a ordem final de classificação. 
7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas-
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
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auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para 
a definição das demais colocações. 
7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convoca-
dos para apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema or-
denará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem-
po real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep-
ção dos lances.  
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participan-
tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica-
ção automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parti-
cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primei-
ra colocada. 
7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infe-
rior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi-
cada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempre-
sas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabeleci-
dos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden-
tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de de-
sempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta or-
dem: 

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
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7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais pa-
ra efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis-
trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.21.2.2. empresas brasileiras; 
7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propos-
ta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
7.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a or-
dem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta per-
manecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom-
panhada pelos demais licitantes. 
7.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e ane-
xado aos autos do processo licitatório. 
7.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple-
mentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
7.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de so-
licitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga-
mento da proposta. 
 
8. FASE DE JULGAMENTO 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoria-
mente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.7. 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF, quando for o caso;   
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8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Contro-
ladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “8.1.1.”,  “8.1.2.”  e  “8.1.3.”  acima 
 pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica 
 do  TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Im-
peditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li-
nhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma even-
tual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene-
fício, em conformidade com os itens 4.5.1. e 6.4. deste edital 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra-
tação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6.1. Como condição de verificação da conformidade da proposta, será anali-
sado se a licitante apresentou garantia de proposta, conforme exigência do 
item 6.14. do edital. A não comprovação ensejará na desclassificação da lici-
tante pela não comprovação de requisito de pré-habilitação. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1. contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referên-
cia; 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máxi-
mo definido para a contratação; 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admi-
nistração; 
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi-
tal ou seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considera-
da após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 
da oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre-
preço se dará pela superação do valor global estimado; 
8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre-
preço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for in-
ferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ne-
cessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, e será comprovada através de documentos, tais como: 

8.10.1. Planilha de Custos apresentando preço dos serviços/produtos, margem 
de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução 
do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da 
empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Pre-
sumido ou Lucro Real); e;  
8.10.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da abertura da licitação. 
8.10.3. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha 
elementos capazes de propiciar a avaliação da exequibilidade da proposta ou 
que existe custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, desde 
que tais documentos seja considerado idôneos pelo agente de licitação. 

8.11. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respos-
tas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informa-
ções ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa 
da proposta. 
8.12. A licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Agente de Licita-
ção e que não demonstre posteriormente sua exequibilidade, se sujeita às pena-
lidades administrativas pela não manutenção da proposta. 
8.13. Confirmada a inexequibilidade, o Agente de Licitação desclassificará a proposta 
do licitante, e encaminhara posteriormente após finalizado a licitação, relatório circun-
cidado dos fatos para abertura de processo de responsabilização pela autoridade 
competente. 
8.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convoca-
do para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
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indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elabora-
do pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Des-
pesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos pre-
ços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, con-
tratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventu-
ais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 

 
8.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica-
ção da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado 
pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
8.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
8.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classi-
ficado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Re-
ferência, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realiza-
ção do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sis-
tema. 
8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica-
ções previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) acei-
ta(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segun-
do classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessiva-
mente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficien-
tes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam 
no item 9.11 e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lan-
ces, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadas-
tral no SICAF, se for o caso. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalen-
tes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documen-
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tos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorcia-
do e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado 
o somatório dos valores de cada consorciado. 
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela adminis-
tração. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quan-
do houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
9.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o ca-
so, meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) ho-
ras, para envio de documentos diligenciado. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por re-
gistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi-
ciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimen-
to dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta-
mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor-
rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse-
quente. 
9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será veri-
ficada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos documentos exigidos 
neste edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação téc-
nica e à qualificação econômica financeira. 

9.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do siste-
ma, deverá atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LI-
CITA ANAJATUBA; 
9.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
do cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva do-
cumentação atualizada, após solicitação do pregoeiro. 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
9.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de pro-
postas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento poste-
rior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocor-
rerá em relação a todos os licitantes. 

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui-
ção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresenta-
dos pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à épo-
ca da abertura do certame; e 
9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atri-
buindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica-
ção, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o pra-
zo disposto no subitem 0 
9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerra-
da, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-
de. 
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habili-
tado. 
9.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimi-
nadas nos itens a seguir: 
 
9.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.23.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socieda-
de identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre-
sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do-
cumento comprobatório de seus administradores; 
9.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: por-
taria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins-
trução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
9.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
9.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
9.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da as-
sembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
9.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte-
rações ou da consolidação respectiva. 
 
9.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso;  
9.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;  
9.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
9.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

9.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan-
te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne-
gativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual;   
9.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan-
to à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do lici-
tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;   

9.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lici-
tante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:   

9.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne-
gativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal;   
9.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan-
to à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do 
licitante;   

9.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei;   
9.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res-
trição, sob pena de inabilitação.  
 
9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA   
9.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substitui-
ção por balancetes ou balanços provisórios. 

9.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último 
exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos; 
9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação 
deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra-
to/estatuto social. 

 
9.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações 
contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declara-
ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 
9.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira 
da empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguin-
tes fórmulas:  
  
ILG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO                   
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  
  
ISG =              _        ATIVO TOTAL__________________                                        
   PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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ILC =                              ATIVO CIRCULANTE_________                                                        
PASSIVO CIRCULANTE  
  
9.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cota-
do pela licitante ou do item pertinente.   
9.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e de-
monstrações contábeis assim apresentados:   

9.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fo-
tocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;   
9.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocó-
pia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente;   
9.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações 
contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
9.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante;  

 
9.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conse-
lho Regional de Contabilidade.  
9.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração 
Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal 
do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).  
9.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações 
contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devida-
mente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados 
em Junta Comercial.  
9.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de 
apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão;  

9.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recu-
peração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 
de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar to-
dos os demais requisitos de habilitação. 

9.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN 
Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples; 
 
9.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-116-de-21-de-dezembro-de-2021-370926958#art5
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9.26.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá 
exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

9.26.1.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informa-
ções e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licita-
ção; 

9.26.1.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração 
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhe-
cimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.26.1.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tec-
nológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
9.26.1.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apre-
sentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitan-
te. 
9.26.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
da matriz ou da filial da empresa licitante. 
9.26.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprova-
ção da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminis-
tração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contra-
tante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.26.2. Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os 
proponentes interessados em prestar seus serviços sejam empresas idôneas devida-
mente fiscalizada para o fornecimento dos bens e/ou execução dos serviços, bem co-
mo assegurar que a qualidade de seus serviços que estejam de acordo com as nor-
mas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

9.26.2.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente 
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regio-
nal de Arquitetura e Urbanismo/CAU), em plena validade, que comprove ativi-
dade relacionada com o objeto; 
9.26.2.2. Registro ou inscrição dos responsáveis técnicos (engenheiro civil e 
eletricista ou técnico eletrotécnico) na entidade profissional competente (Con-
selho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo/CAU), em plena validade, que comprove atividade re-
lacionada com o objeto; 
9.26.2.3. Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de 
nível superior na área de engenharia elétrica e civil, devidamente reconhecido 
pela entidade competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de capaci-
dade técnica com o respectivo acervo averbado na entidade competente, que 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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comprovem ter executado serviços de engenharia de características técnicas 
compatível com a do objeto; 

9.26.2.3.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) Responsá-
vel(is) Técnico(s), será feita mediante cópia do contrato social da em-
presa (onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato 
de Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da 
Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação 
do profissional, ou mediante certidão do CREA ou do CAU devidamente 
atualizada ou Contrato de Prestação de Serviços, em que conste o pro-
fissional como técnico responsável, ou ainda, mediante apresentação 
de declaração de contratação futura do(s) profissional(is), desde que 
acompanhada da anuência do(s) mesmo(s). 
9.26.2.3.2. Deverá apresentar ainda Declaração formal e expressa da li-
citante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão) como responsá-
vel(is) técnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços, assim 
como a anuência dos mesmos; 

9.26.2.4. Licença(s) ambiental(is) de coleta e transporte dos resíduos dos ba-
nheiros químicos, ou apresentar contrato(s) com empresa(s) detentora(s) das 
licenças supracitadas, ou, na ausência destas apresentar declaração de contra-
tação futura de empresa(s) detentora(s) de licença(s), conforme já menciona-
do.. 

 
9.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO: 
9.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;  
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  
9.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expres-
sa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) 
dias. 
9.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no pra-
zo estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
9.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-
de. 
9.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste instrumento. 
9.27.6. Para facilitar a análise da documentação pelo Pregoeiro, é importante que o 
licitante convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o 
mesmo seja apresentado na mesma ordem de organização estabelecida no instru-
mento convocatório. 
 
10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Não aplicável. 
 
11. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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Não aplicável. 
 
12. RECURSOS 
12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o dispos-
to no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 
12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 
12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais se-
rá iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deci-
são recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deve-
rá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovei-
tamento.  
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital. 
12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou in-
tempestivamente. 
 
13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil ante-
rior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusiva-
mente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pre-
vistos no certame. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entre-
gar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí-
vel;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com-
petitiva; ou  
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi-
ficações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

 14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a pré-
via defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuí-
zo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici-
tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3. a multa será 
de 5% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, e 
14.1.8. a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 
0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obri-
gação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de pro-
posta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão com-
posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias co-
nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motiva-
ção à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensa-
gens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 
15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses cus-
tos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
15.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta-
mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Anajatuba/MA, para solucionar quaisquer 
questões oriundas deste procedimento. 
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônico www.anajatuba.ma.gov.br e-
mail: cpl@anajatuba.ma.gov.br e Sistema do TCE no endereço eletrônico 
https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata, e também poderá ser lido e/ou obtido na 
Sede da Prefeitura Municipal de ANAJATUBA – MA, sito à Rua Benedito Leite, 868, 
Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo per-
manecerão com vista franqueada aos interessados. 
15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 
16. deste instrumento. 
 
16. ANEXOS 
16.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos: 
16.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta. 
16.1.2. Anexo II - Termo de Referência. 
 16.1.2.1. Apêndice A - ETP 
 16.1.2.2. Apêndice B - Pesquisas de Preços 
16.1.4. Anexo III – Minuta do Contrato. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
https://www.anajatuba.ma.gov.br/
mailto:cpl@anajatuba.ma.gov.br
https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata
http://www.bomlugar.gov.br/
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Anajatuba -MA, em 21 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

AURISCILEY GUIA SAMPAIO 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer 

Decreto nº 043/2022 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2024 

ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
AO  
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA 
PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA. 
  
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO nº008/2024 
 

Senhor Pregoeiro, 
 

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a 
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda 
que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos 
e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no 
edital. 

 
1. Proponente: 
Razão Social 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail Oficial de comunicação:                                | Tel:  
Valor Total da Proposta: R$..............(...............................................) 
 
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS). 
 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD.  PREÇOS R$ 

UNTÁRIO TOTAL 
1.      

 
2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  
3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:  
4. VALIDADE DO OBJETO:  
5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS SERVIÇOS:  
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, 
RG, CPF, Endereço). 
 

______________________________ 
(local e data) 

________________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável da empresa)

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2024 
ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa 
visando a futura e eventual contratação de pessoa jurídica para realização das Festas 
Juninas, a serem realizadas no Município de Anajatuba - MA. 

1.2. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os 
itens, quantitativos necessários para realização do evento: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTD. 

1.  

Contratação de empresa especializada no Planeja-
mento, Organização, Execução, Operacionalização, 
Produção, Locação de equipamentos e todos os 
demais serviços correlatos para promoção das Fes-
tividades Juninas “SÃO JOÃO 2024” no município de 
Anajatuba -MA. 

Serviço 01 

 

PLANILHA CONTENDO A COMPOSIÇÃO E O DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
A SEREM EXECUTADO: 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTD. 

• SHOWS ARTÍSTICOS/ATRAÇÕES ARTISTICAS 

1 

SHOW ARTÍSTICO DE GÉNERO MUSICAL COM A 
APRESENTAÇÃO DE BANDA DE RENOME 
REGIONAL, atração regional de médio porte; estilo 
musical e repertorio variado para realização de 
shows com duração mínima de 02 (duas) horas; 
incluindo as despesas de toda a equipe com 
hospedagem, alimentação e transporte, translado e 
camarim, nos principais dias do evento. 

cachê 03 

2 

SHOW ARTÍSTICO DE GÉNERO MUSICAL COM A 
APRESENTAÇÃO DE BANDA DE RENOME 
LOCAL, atração local de pequeno porte; estilo 
musical e repertório variado com predominância do 
período para realização de shows com duração 
mínima de 03 (três) horas nos eventos. 

cachê 06 

3 

ATRAÇÕES  ARTISTICAS (DANÇAS) LOCAIS: 
médio porte; estilo com predominância variada para 
realização de apresentação com duração mínima        de 
01 (uma) hora; incluindo as despesas de toda a 
equipe com hospedagem, alimentação (lanche). 

cachê 10 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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4 

ATRAÇÕES  ARTISTICAS (DANÇAS) 
REGIONAIS: médio porte; estilo com 
predominância variada para realização de 
apresentação com duração mínima        de 01 (uma) 
hora; incluindo as despesas de toda a equipe com 
hospedagem, alimentação (lanche). 

cachê 05 

5 

ATRAÇÕES ARTISTICAS (BUMBA MEU BOI 
SOTAQUE MATRACA OU SOTAQUE 
ORQUESTRA) LOCAL E REGIONAL: Bumba meu 
boi (Cultural) de matraca ou orquestra para 
realização de apresentação com duração mínima de 
01 (uma) hora; incluindo as despesas de toda a 
equipe com hospedagem, alimentação (lanche). 

cachê 03 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM DE ESTANDES 

6 

LOCAÇÃO DE PORTICO DE ENTRADA EM 
MADEIRA (SERVIÇO DE MONTAGEM E SUA 
POSTERIOR RETIRADA APÓS O CRONOGRAMA 
DO EVENTO), medindo 10m x 6m, com 1m de 
largura por 6m de altura de fora a fora e 8m de 
largura por 4m de altura de dentro a dentro, 
revestido com decorações para Festas Juninas. 

und 01 

• LOCAÇÃO DE GERADORES 

7 

LOCAÇÃO DE GERADOR COM NO MÍNIMO 180 
KVA TRIFASICO, - diesel montado, alternador painel 
de controle e carenagem/container de isolamento 
acústico, regulador automático de tensão e 
frequência; chave de distribuição de força trifásica, 
fase terra e neutro, nas tensões nominais de 127v, 
220 v e 380v- 60 hz, painel de controle com fácil 
visualização dos comandos(voltímetro, amperímetro, 
frequencímetro, termômetro, contador de horas e 
etc)nos momentos de checagem pela produção e/ou 
fiscalização., blindagem de ruido de até 70 decibéis 
na distância de 4 metros; controle de nível de 
emissão de poluentes, o equipamento deverá estar 
dentro dos padrões de poluição estabelecidos pelos 
órgãos competentes. 

diária 06 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM SOM E ILUMINAÇÃO 

8 LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL diária 06 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/
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(COM MONTAGEM INCLUSA), devendo ser 
composta de no mínimo os seguintes itens: 01 mesa 
de iluminação dmx 48 canais de fader, 05 racks 
dimmer box com 12 canais de 4 kw, 12 refletores 
com lâmpadas para foco 01, 12 refletores com 
lâmpadas par foco 02, 24 refletores com lâmpadas 
para foco, 08 refletores set light com lâmpadas de 
1000 w, 20 refletores pc 1000 w, 16 seguidores 
elipsoidais 7sowe ( com faca, íris, portal-gel e porta- 
globo), 01 canhão seguidor hmi, 02 min bruts de 06 
lâmpadas, 08 fresnels de 1000 w, 01 máquina de 
fumaça com glicerina e ventilador; fiação, series, 
extensões e cabos para a ligação do sistema 
distribuidor de energia com aterramento e cabo com 
mais de 50 metros. 

9 

LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL 
(COM MONTAGEM INCLUSA), com montagem e 
desmontagem de sistema de sonorização tipo line, 
com potência que atenda toda a área do evento, 
composto de 02 mesas digitais para palco e PA de 
36 graves, 04 microfones sem fio, amplificadores, 
efeitos, equalizadores, compressores, equipamentos 
para retorno de palco, monitores, slides, pedestais, 
microfones com fio, boxes e demais equipamentos 
que atenda rider técnico, de atrações musicais 
regionais de pequeno, médio, e grande porte, 
extintores de incêndio de acordo com as exigências 
do corpo de bombeiros, pessoal técnico e de apoio. 

diária 06 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM DE ESTRUTURA DE PALCO E CAMARIN 

10 

LOCAÇÃO DE PALCO (COM MONTAGEM 
INCLUSA), com camarim, incluindo montagem e 
desmontagem, com dimensões de 12x8m2, 
cobertura de Lona, com estrutura em alumínio Q30. 
E camarim com dimensões de no mínimo 6x6, 
cobertura de Lona, com estrutura em alumínio Q30 e 
iluminação. Pessoal técnico e de apoio, incluindo 
toda despesa de hospedagem, alimentação e 
transporte para translado da equipe. 

diária 06 

• LOCAÇÃO DE BANHEIROS ECOLOGÍCOS 

11 LOCAÇÃO DE ESTRUTURA DE BANHEIRO diária 48 
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ECOLÓGICO/QUÍMICO (MARCULINO/FEMININO): 
modelo standard - sanitários portáteis, fabricados em 
poliestireno, medindo 1,15m de comprimento por 
1,20 m de longarina, 2,30m de altura, com aresta 
superior para circulação de ar, trinco indicador 
“livre/ocupado”, com piso antiderrapante modelo 
standard compreendendo (Masculino ou Feminino). 
Onde a empresa vencedora: 1. Disponibilizará a 
quantidade de banheiros ecológicos (químicos) para 
uso da população durante o evento. 2. Irá se 
responsabilizar por todas as despesas 
correspondentes (montagem, instalação, produtos 
de limpeza, limpeza diária para preparo p/ uso 
noturno, além de limpeza, no mínimo, duas vezes 
por noite e 01 (uma) pessoa que ficará responsável 
pela manutenção do sanitário feminino durante a 
realização do evento). Disponibilizará uma equipe de 
no mínimo 02 (duas) pessoas, para prestação de 
serviços gerais de montagem e desmontagem de 
toda a estrutura do evento. Obs: hospedagem e 
alimentação por conta da empresa contratada.  (08 
OITO UNIDADES/DIARIA) 

• PESSOAL/EQUIPAMENTOS 

12 

SEGURANÇA: Serviço de segurança formado por 
homens/mulheres, desarmados, uniformizados, 
capacitados para execução de segurança de 
grandes eventos, incluindo despesas com 
alimentação.  Equipes formadas por 10 seguranças 
e 01 chefes de seguranças. 

diária 66 

13 

BRIGADISTAS DE EMERGÊNCIA DE PRIMEIROS 
SOCORROS – fornecimento de locação e serviços 
de prestação de serviços de mão de obra de 
socorrista/brigadista – serviço de brigada anti-pânico 
para atuar em primeiros socorros em linha de show, 
uniformizado com carga horária de 12h, de acordo 
com a portaria reguladora (quantidade de 03 
brigadistas por diária de serviço). 

diária 18 

14 

APRESENTADORES DE EVENTOS – prestação de 
serviço de profissional capacitado, com experiência 
comprovada, em realizar apresentação e locução de 
eventos, com perfil comunicativo e entusiasta, boa 

diária 06 
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dicção, impostação vocal, e presença de palco. 
Indicação de profissional sujeita à aprovação da 
contratante. (01 UM APRESENTADORES POR 
DIÁRIA) 

• ORNAMENTAÇÃO 

15 

ORNAMENTAÇÃO JUNINA EQUIVALENTE A 
ÁREA DO EVENTO DE 3000 M²- serviços de 
ornamentação a serem realizados em vias áereas e 
espaços públicos prevendo a produção de alegorias 
utilizando bandeirolas confeccionadas em material 
plástico colorido (azul, branco, vermelho, verde, 
amarelo - 20cm de largura e 30cm de altura), 
afixados em plástico fitilho e madeira legal formato 
barrote (bambu de 5 metros de altura), locação de 
peças decorativas com temas de das festas juninas 
com no mínimo 1 metro de altura 1 m de largura 
(mínimo 20 peças). Fornecimento de malhas em 
cores: (a ser definido de acordo com o evento) a 
serem utilizadas na decoração do espaço onde 
acontecera o evento, Fornecimento de tecido chita 
algodão 140mxl,40m com estampas variadas a 
combinar, para decorar os espaços indicados pela 
contratante. Instalação da rede de cabos 
(fornecimento por conta da contratada) de aço liso 
galvanizado de no mínimo 16mm, estas peças 
devem ser fixadas com cabos de aço e abraçadeiras 
apropriadas a fim de garantir segurança de fixação. 
SERVIÇO DE MONTAGEM DA ORNAMENTAÇÃO 
E SUA POSTERIOR RETIRADA APÓS A FESTA. 
Obs: hospedagem e alimentação por conta da 
empresa vencedora. 

und 01 

• PIROTECNIA 

16 

SHOW PIROTÉCNICO NOTURNO TIPO 2: - 01 und 
torta 110 tubos tubos europa “leque”; - 01 und torta 
103 tubos pancadão extreme; - 01 und torta 120 
tubos meteoro - 01 und torta 151 tubos 1,5; - 01 kit 
09 tubos 4” cores variadas; *com duração mínima de 
07 minutos. 

und 01 

 
1.3. Estimou-se a quantidade dos itens baseados nas estimativas para a realização do 
evento, de acordo com a demanda esperada, fundamentada em anos anteriores. 
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2. NATUREZA DO OBJETO 
2.1. O objeto desta contratação é caracterizados como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, con-
forme Decreto Muncipal nº 293/2023. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormeno-
rizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Ter-
mo de Referência. 
3.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o refe-
rido PCA esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se dará 
apenas e tão somente a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2º do Decreto Munici-
pal nº340/2023. 
3.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD nº2024.04.16.0006 
e aprovada por meio do despacho da Autoridade competente. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VI-
DA DO OBJETO 
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico es-
pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Sustentabilidade 

5.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refe-
rência. 

 
5.2. Indicação de marcas ou modelos 
 5.2.1. Não se aplica a este objeto. 
 
5.3. Vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
 5.3.1. Não se aplica a este objeto. 
 
5.4. Exigência de carta de solidariedade 
 5.4.1. Não se aplica a este objeto. 
 
5.5. Subcontratação 
 5.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.6. Garantia da contratação 
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5.6.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguin-
tes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas 
do contrato. 
5.6.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 
5.6.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser presta-
da em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 
5.6.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 

 
5.7. Vistoria 
 5.7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execu-
ção dos serviços. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Condições de execução 

6.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.1.1.1. Início da execução do objeto: Imediatamente após a emissão da 
ordem de serviço, considerando o calendário previsto prara realização 
do evento; 

 
6.2. Local e horário da prestação dos serviços 

6.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praça do Largo da 
Igreja, localizada no Centro de Anajatuba - MA. 
6.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte horário: A ser definido conforme 
cronograma a ser elaborado pela organização do evento. 
 

6.3. Materiais a serem disponibilizados 
6.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibili-
zar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 
substituição quando necessário. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusu-
las avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-
nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obriga-
ções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do méto-
do de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.6. Preposto 

7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
início da execução do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres 
em relação à execução do objeto contratado. 
7.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução 
do objeto durante todo o período do evento. 
7.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação 
ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada de-
signará outro para o exercício da atividade. 

 
7.7. Fiscalização 

7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA. 
7.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se-
jam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a as-
segurar os melhores resultados para a Administração. 
7.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. 
7.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a si-
tuação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. 
7.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
7.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva reno-
vação ou à prorrogação contratual. 
7.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilita-
ção da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quais-
quer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
7.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao ges-
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tor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência. 

 
7.8. Gestor do Contrato 

7.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acom-
panhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administra-
ção. 
7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
7.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de ha-
bilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamen-
to da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rea-
lizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo con-
tratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga-
ções. 
7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de pro-
cesso administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o ca-
so. 
7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações so-
bre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e even-
tuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
7.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamen-
to, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. Recebimento 
8.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato 
da prestação do serviços, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de co-
brança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 
do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações cons-
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tantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidas imedia-
temente no ato da realização do evento, às suas custas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades. 

8.1.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimen-
são, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqui-
dação e pagamento. 

8.1.4. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquida-
ção de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ci-
vil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorro-
gáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.  

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fis-
cal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elemen-
tos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.2.2.1. o prazo de validade; 

8.2.2.2. a data da emissão;  

8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.2.2.5. o valor a pagar; e  

8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinici-
ando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 
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8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obriga-
toriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao re-
ferido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documen-
tação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improceden-
te, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas ne-
cessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo corres-
pondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 

 
8.3. Prazo de pagamento 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o  re-
cebimento definitivo do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela CONTRATADA. 

 
8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apre-
sentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, 
acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de regula-
ridade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apre-
sentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fede-
rais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB 
nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Es-
tadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa 
do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio 
ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
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Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de 
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demons-
trando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade 
do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-
tiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua 
proposta. 

8.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa  contratada  através de or-
dem ou transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Ter-
mo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

8.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à 
Secretaria Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 
acima. 

8.4.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá 
apresentar também juntamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o 
Extrato do Simples referente a última competência. 

8.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples es-
tará sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços presta-
dos, em conformidade com o art. 8º do Decreto Municipal nº 116, de 13 de 
maio de 2014. 

8.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimen-
to Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATA-
DA. 

8.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades im-
postas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao rea-
justamento do preço ou à atualização monetária. 

8.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores cor-
respondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.   

8.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRA-
TADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado 
que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a 
aplicação da seguinte fórmula:  

 
EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa-
gamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 
        365                365 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a 
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

9.1.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.1.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração for-
mal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conheci-
mento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.1.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecno-
lógica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 
9.1.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresen-
tação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
9.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 
9.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administra-
ção, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratan-
te e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.2. Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os propo-
nentes interessados em prestar seus serviços sejam empresas idôneas devidamente 
fiscalizada para o fornecimento dos bens e/ou execução dos serviços, bem como as-
segurar que a qualidade de seus serviços que estejam de acordo com as normas téc-
nicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

9.2.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente 
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regio-
nal de Arquitetura e Urbanismo/CAU), em plena validade, que comprove ativi-
dade relacionada com o objeto; 
9.2.2. Registro ou inscrição dos responsáveis técnico (engenheiro civil e eletri-
cista ou técnico eletrotécnico) na entidade profissional competente (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA e/ou Conselho Regional de Arqui-
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tetura e Urbanismo/CAU), em plena validade, que comprove atividade relacio-
nada com o objeto; 
9.2.3. Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de nível 
superior na área de engenharia elétrica e civil, devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade 
técnica com o respectivo acervo averbado na entidade competente, que com-
provem ter executado serviços de engenharia de características técnicas com-
patível com a do objeto; 

9.2.3.1. A comprovação do vínculo empregatício do(s) Responsável(is) 
Técnico(s), será feita mediante cópia do contrato social da empresa 
(onde conste o nome do profissional como sócio), ou do Contrato de 
Trabalho com a empresa, constante da Carteira Profissional ou da Ficha 
de Registro de Empregados (FRE) que demonstre a identificação do 
profissional, ou mediante certidão do CREA ou do CAU devidamente 
atualizada ou Contrato de Prestação de Serviços, em que conste o pro-
fissional como técnico responsável, ou ainda, mediante apresentação 
de declaração de contratação futura do(s) profissional(is), desde que 
acompanhada da anuência do(s) mesmo(s). 
9.2.3.2. Deverá apresentar ainda Declaração formal e expressa da lici-
tante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão) como responsável(is) 
técnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços, assim como 
a aunencia dos mesmo; 

9.2.4. Licença(s) ambiental(is) de coleta e transporte dos resíduos dos banhei-
ros químicos, ou apresentar contrato(s) com empresa(s) detentora(s) das licen-
ças supracitadas, ou, na ausência destas apresentar declaração de contrata-
ção futura de empresa(s) detentora(s) de licença(s), conforme já mencionado. 
 
 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do 
MENOR PREÇO “GLOBAL”.  

 
11. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Anajatuba - 
MA. 

 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
V) Gestão/Unidade: [...]; 
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VI) Fonte de Recursos: [...]; 
VII) Programa de Trabalho: [...]; 
VIII) Elemento de Despesa: [...]; 
IX) Plano Interno: [...]; 

 
12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

12.1.  Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que 
poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos Contratos; 

12.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

12.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis; 

12.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com 
a execução do objeto; 

12.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos; 

12.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato; 

12.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação 
dos serviços contratados; 

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que pode-
rão ser previstas no Edital e Contrato: 

12.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de 
Referência; 

12.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 
urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclare-
cimentos necessários; 

12.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, 
que deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

12.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Con-
tratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

12.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a tercei-
ros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa respon-
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sabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CON-
TRATANTE; 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, medi-
ante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emi-
tida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das 
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

12.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-
das na licitação; 

12.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 
CONTRATANTE para pagamento; 

12.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, 
sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA; 

12.2.9.  Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimen-
to das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatu-
ba/MA; 

12.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de 
seus empregados, subordinados ou prepostos. 
 
13. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  
13.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e 
estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da 
empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especifica-
das neste Termo de Referência. 

13.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de 
contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, 
para celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração e que não traga prejuízo para o municipio. 

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá en-
caminhá-lo para assinatura, mediante correspondência eletrônica, para que se-
ja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu re-
cebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico, 
preferencialmente a forma que dispõe o Decreto Muncipal nº338/2023.  
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13.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Adminis-
tração. 

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao forne-
cedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edi-
tal e seus anexos; 

13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pre-
vistas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos 
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

13.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a compro-
vação das condições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contrata-
ção, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

13.5. O prazo de vigência da contratação é 90 (noventa) dias, contados da data da sua 
assinatura. 

13.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o 
disposto no art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

13.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
n°. 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra-
tuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras. 

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entre-
gar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 
certame; 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;  
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí-
vel;  
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com-
petitiva; ou  
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14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi-
ficações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

 14.1.5. fraudar a licitação 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a pré-
via defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuí-
zo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabili-
tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-
forme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici-
tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3. a multa será 
de 5% do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, e 
14.1.8. a multa será de 15% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 
0, 0, 0 e 0, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obri-
gação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de pro-
posta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão com-
posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias co-
nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motiva-
ção à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. VALOR ESTIMADO 
15.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto será determinado com 
base em pesquisas de preços, de acordo com o Decreto Municipal nº 294/2023, que 
deverá ser juntado após sua conclusão como apêndice deste termo. 

 
16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE 
PROPOSTA 

16.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

16.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
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16.2. Exigência de Garantia da Proposta como requisito de pré-habilitação. 
16.2.1. Será exigida, como requisito de pré-habilitação, a apresentação de garantia de 
proposta em favor da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, CNPJ: 06.002.372/0001-
33 em valor equivalente a 1% (um por cento) do total orçado da contratação, e será 
apresentada a critério do licitante, consistir em uma das modalidades previstas no arti-
go 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16.2.2. A exigência de garantia de proposta como condição de pré-habilitação, con-
forme o artigo 96 § 1º, da Lei 14.133/21, no contexto da contratação de uma empresa 
especializada na promoção de eventos, Festa Junina e Aniversário da Cidade, justifi-
cada-se com base em diversas razões, especialmente voltadas para a segurança do 
processo de contratação. Tais como: 
 

1. Comprometimento das Empresas Participantes: 
• A garantia de proposta tende atuar como um instrumento que demons-

tra o comprometimento das empresas participantes com o processo lici-
tatório. 

• Ao exigir uma garantia, a empresa manifesta seu interesse sério e de-
monstra estar disposta a cumprir as obrigações contratuais, evitando 
desistências que possam prejudicar a realização do evento. 

2. Seleção de Empresas Financeiramente Estáveis: 
• Empresas financeiramente estáveis tendem a oferecer maior segurança 

quanto à execução do contrato, reduzindo o risco de insucessos duran-
te a promoção do evento. 

3. Mitigação de Riscos de Inexecução Contratual: 
• A garantia de proposta funciona como uma medida de segurança contra 

a inexecução contratual, garantindo que a empresa vencedora tenha 
recursos disponíveis para iniciar e concluir o contrato. 

• Isso reduz o risco de atrasos, cancelamentos ou interrupções no evento 
devido à falta de capacidade financeira da empresa contratada. 

4. Proteção dos Recursos Públicos: 
• A exigência de garantia protege os recursos públicos, uma vez que a 

administração pública busca garantias de que o contrato será executa-
do conforme as condições estabelecidas, evitando prejuízos financeiros 
e impactos negativos na realização do evento. 

5. Estímulo à Concorrência Equilibrada: 
• A presença da garantia de proposta pode contribuir para garantir uma 

concorrência mais equilibrada, uma vez que empresas menos capacita-
das financeiramente podem ser desencorajadas a participar, favorecen-
do a competitividade entre empresas que possuem efetiva capacidade 
de execução. 
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6. Fomento à Qualidade na Execução do Evento: 
• Empresas que estão dispostas a oferecer garantias de proposta geral-

mente estão mais comprometidas com a qualidade na execução do 
evento, pois têm mais a perder em caso de inexecução ou execução 
inadequada. 

 
16.2.3. As Licitantes deverão observar as condições a seguir quando do oferecimento 
da Garantia de Proposta: 
 
Hipóteses: 
 
I. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § 
1º, I, 1ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
Na hipótese de apresentação em moeda corrente nacional, a Licitante deverá constitu-
ir caução bancária, cujo depósito deverá ser efetuado na CONTA CORRENTE: 5219, 
AGÊNCIA: 1208-4, BANCO: BRADESCO, devendo o comprovante de depósito origi-
nal constar junto com a proposta. 
 
II. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § 1º, II, 
da Lei Federal nº 14.133/2021). 
A apólice deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apuração de 
eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame - e 
para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação até 
a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco. 
 
As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 
contrariem as disposições do presente instrumento convocatório e deverão conter de-
claração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integral-
mente este termo. 
 
A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SU-
SEP – Superintendência de Seguros Privados, - fato que deverá ser atestado median-
te apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SU-
SEP. 
 
III. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancária (art. 96, § 1º, III, 
da Lei Federal nº 14.133/2021). 
A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil. 
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A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em cartório, 
exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser aferi-
da junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados. 
 
A fiança bancária deverá ter vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias para apura-
ção de eventual inadimplemento da licitante - ocorrido durante a realização do certame 
- e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação 
até a extinção das obrigações da LICITANTE, vinculada à reavaliação do risco. 
 
No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao benefício 
de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, bem 
como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Ór-
gão contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 
cumpra suas obrigações. 
 
IV. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, 
I, 2ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
A contratada entregará, até a data de apresentação da proposta, os Títulos da Dívida 
Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 
suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, re-
gistro e anexação ao processo de contratação. 
 
7.15. Na hipótese de não conclusão do processo de contratação dentro do prazo de 
validade da proposta e/ou prazo de validade da “Garantia de proposta” (Fiança Bancá-
ria ou Seguro Garantia), a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA poderá solicitar aos 
Licitantes para revalidar por igual período, ambos os documentos sob pena de ser 
considerado desistente do feito licitatório; neste caso, tanto a solicitação quanto a acei-
tação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao Licitante recusar ou aceitar as 
prorrogações solicitadas. Entretanto, no caso de concordância, serão mantidas todas 
as condições da Proposta. 
 
16.3. Exigências de habilitação. 
16.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 14.133/2021 e ulte-
riores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 
16.3.1.1. Habilitação jurídica; 
16.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.); 
16.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista; 
16.1.1.4. Qualificação econômico-financeira; 
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16.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
17.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº 
14.133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal nº 
292/2023, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, e suas alterações e demais normas perti-
nentes. 

 
 

MATHEUSS REIS DOS SANTOS 
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços 

Decreto nº 219/2022 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

 
 

MARIA CELESTE DUTRA COSTA  
Diretora de Cultura, Esporte e Turismo 

Acompanhou a Elaboração do Termo de Referência 
 Decreto nº 105/2022 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2024 
APÊNDICE - A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 
O presente estudo técnico preliminar (ETP) tem por objetivo apresentar uma análise 
aprofundada e embasada para a escolha da melhor solução para contratação mais 
vantajosa visando a futura e eventual contratação de pessoa jurídica para realização 
das Festas Juninas, a serem realizadas no Município de Anajatuba - MA, consideran-
do o planejamento, organização, execução, operacionalização, produção, locação de 
equipamentos e demais serviços correlatos, visando identificar a melhor solução para 
o sucesso do evento. 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa 
visando o Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica 
para realização das Festas Juninas, a serem realizadas no Município de Anajatuba - 
MA. 

 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Identificação da demanda 

2.2.1. O presente Documento de Formalização de Demanda (DFD) tem como objetivo 
formalizar a demanda para contratação mais vantajosa visando o registro de preços 
para futura e eventual contratação de pessoa jurídica para realização das Festas Juni-
nas, a serem realizadas no Município de Anajatuba - MA. 

 
2.2 Justificativa da necessidade de contratação 
2.2.1. As Festas Juninas, são uma tradição cultural que desempenham um papel signi-
ficativo na vida da comunidade, promovendo alegria, integração social e fomentando o 
turismo local. Reconhecendo a importância desses eventos para a identidade cultural 
e econômica do município, justifica-se a necessidade de realiza-los com qualidade e 
de forma atrativa. 
2.2.2. A realização deste evento, justifica-se ainda pela conveniência do Município de 
proporcionar oportunidades de lazer gratuito, seguro e de qualidade a todos os cida-
dãos, possibilitando a geração de fonte alternativa e incremento de renda ao comércio 
local e prestadores de serviços temporários, por meio da movimentação adicional de 
pessoas neste período, visto que a proposta é propiciar, além de cultura e entreteni-
mento para a população Anajatubense, o viés empreendedor, pois movimenta o co-
mércio local, a rede hoteleira, gerando renda e empregos temporários, revigorando um 
evento tradicional no município. 
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2.3 Resultados Almejados 

2.3.1. A realização de um evento bem organizado trará benefícios substanciais para o 
município, tais como: 

• Estímulo Econômico: O evento atrairá turistas, promovendo o 

comércio local e gerando receitas para empresas e empreende-

dores locais. 

• Fortalecimento da Identidade Cultural: Os eventos contribuirão 

para preservar e fortalecer as tradições culturais, promovendo o 

senso de pertencimento e orgulho entre os residentes. 

• Promoção do Turismo: Atraindo visitantes, o evento contribuirá 

para a divulgação positiva do município, incentivando o turismo 

local e regional. 

 
2.4 Detalhamento dos Serviços Necessários 

2.4.1. A solução a ser escolhida deverá fornecer serviços abrangentes, incluindo, mas 
não se limitando a: 

• Planejamento e organização do evento; 

• Execução e operacionalização das atividades; 

• Produção de atrações artísticas e culturais; 

• Locação de equipamentos necessários; 

• Serviços correlatos, como segurança, sanitários, entre outros. 
 
3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Considerando que para a execução dos serviços constantes neste instrumento 
não há variedade de soluções disponíveis, visto que a solução mais viavel é a contra-
tação de empresa especializada em promoção de eventos, informamos que o Mapa de 
Preços a ser elaborado após a pesquisa de mercado será vinculado como apêndice do 
Termo de Referência para fins de estimativa de valor da contratação. 
 
4. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

4.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os 
itens, quantitativos necessários para realização do evento: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTD. 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

www.anajatuba.ma.gov.br 
Página 53 de 82 

1 

Contratação de empresa especializada no Planejamento, 
Organização, Execução, Operacionalização, Produção, Lo-
cação de equipamentos e todos os demais serviços correla-
tos para promoção das Festividades Juninas “SÃO JOÃO 
2024” no município de Anajatuba -MA. 

Serviço 01 

PLANILHA CONTENDO A COMPOSIÇÃO E O DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
A SER EXECUTADO: 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTD. 

• SHOWS ARTÍSTICOS/ATRAÇÕES ARTISTICAS 

1 

SHOW ARTÍSTICO DE GÉNERO MUSICAL COM A 
APRESENTAÇÃO DE BANDA DE RENOME REGIONAL, 
atração regional de médio porte; estilo musical e repertorio 
variado para realização de shows com duração mínima de 
02 (duas) horas; incluindo as despesas de toda a equipe 
com hospedagem, alimentação e transporte, translado e 
camarim, nos principais dias do evento. 

cachê 03 

2 

SHOW ARTÍSTICO DE GÉNERO MUSICAL COM A 
APRESENTAÇÃO DE BANDA DE RENOME LOCAL, 
atração local de pequeno porte; estilo musical e repertório 
variado com predominância do período para realização de 
shows com duração mínima de 03 (três) horas nos eventos. 

cachê 06 

3 

ATRAÇÕES  ARTISTICAS (DANÇAS) LOCAIS: médio porte; 
estilo com predominância variada para realização de 
apresentação com duração mínima        de 01 (uma) hora; 
incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem, 
alimentação (lanche). 

cachê 10 

4 

ATRAÇÕES  ARTISTICAS (DANÇAS) REGIONAIS: médio 
porte; estilo com predominância variada para realização de 
apresentação com duração mínima        de 01 (uma) hora; 
incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem, 
alimentação (lanche). 

cachê 05 

5 

ATRAÇÕES ARTISTICAS (BUMBA MEU BOI SOTAQUE 
MATRACA OU SOTAQUE ORQUESTRA) LOCAL E 
REGIONAL: Bumba meu boi (Cultural) de matraca ou 
orquestra para realização de apresentação com duração 
mínima de 01 (uma) hora; incluindo as despesas de toda a 
equipe com hospedagem, alimentação (lanche). 

cachê 03 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM DE ESTANDES 

6 

LOCAÇÃO DE PORTICO DE ENTRADA EM MADEIRA 
(SERVIÇO DE MONTAGEM E SUA POSTERIOR 
RETIRADA APÓS O CRONOGRAMA DO EVENTO), 
medindo 10m x 6m, com 1m de largura por 6m de altura de 

und 01 
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fora a fora e 8m de largura por 4m de altura de dentro a 
dentro, revestido com decorações para Festas Juninas. 

• LOCAÇÃO DE GERADORES 

7 

LOCAÇÃO DE GERADOR COM NO MÍNIMO 180 KVA 
TRIFASICO, - diesel montado, alternador painel de controle 
e carenagem/container de isolamento acústico, regulador 
automático de tensão e frequência; chave de distribuição de 
força trifásica, fase terra e neutro, nas tensões nominais de 
127v, 220 v e 380v- 60 hz, painel de controle com fácil 
visualização dos comandos(voltímetro, amperímetro, 
frequencímetro, termômetro, contador de horas e etc)nos 
momentos de checagem pela produção e/ou fiscalização., 
blindagem de ruido de até 70 decibéis na distância de 4 
metros; controle de nível de emissão de poluentes, o 
equipamento deverá estar dentro dos padrões de poluição 
estabelecidos pelos órgãos competentes. 

diária 06 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM SOM E ILUMINAÇÃO 

8 

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL (COM 
MONTAGEM INCLUSA), devendo ser composta de no 
mínimo os seguintes itens: 01 mesa de iluminação dmx 48 
canais de fader, 05 racks dimmer box com 12 canais de 4 
kw, 12 refletores com lâmpadas para foco 01, 12 refletores 
com lâmpadas par foco 02, 24 refletores com lâmpadas para 
foco, 08 refletores set light com lâmpadas de 1000 w, 20 
refletores pc 1000 w, 16 seguidores elipsoidais 7sowe ( com 
faca, íris, portal-gel e porta- globo), 01 canhão seguidor hmi, 
02 min bruts de 06 lâmpadas, 08 fresnels de 1000 w, 01 
máquina de fumaça com glicerina e ventilador; fiação, series, 
extensões e cabos para a ligação do sistema distribuidor de 
energia com aterramento e cabo com mais de 50 metros. 

diária 06 

9 

LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL (COM 
MONTAGEM INCLUSA), com montagem e desmontagem de 
sistema de sonorização tipo line, com potência que atenda 
toda a área do evento, composto de 02 mesas digitais para 
palco e PA de 36 graves, 04 microfones sem fio, 
amplificadores, efeitos, equalizadores, compressores, 
equipamentos para retorno de palco, monitores, slides, 
pedestais, microfones com fio, boxes e demais 
equipamentos que atenda rider técnico, de atrações musicais 
regionais de pequeno, médio, e grande porte, extintores de 
incêndio de acordo com as exigências do corpo de 
bombeiros, pessoal técnico e de apoio. 

diária 06 
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• LOCAÇÃO E MONTAGEM DE ESTRUTURA DE PALCO E CAMARIN 

10 

LOCAÇÃO DE PALCO (COM MONTAGEM INCLUSA), com 
camarim, incluindo montagem e desmontagem, com 
dimensões de 12x8m2, cobertura de Lona, com estrutura em 
alumínio Q30. E camarim com dimensões de no mínimo 6x6, 
cobertura de Lona, com estrutura em alumínio Q30 e 
iluminação. Pessoal técnico e de apoio, incluindo toda 
despesa de hospedagem, alimentação e transporte para 
translado da equipe. 

diária 06 

• LOCAÇÃO DE BANHEIROS ECOLOGÍCOS 

11 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURA DE BANHEIRO 
ECOLÓGICO/QUÍMICO (MARCULINO/FEMININO): modelo 
standard - sanitários portáteis, fabricados em poliestireno, 
medindo 1,15m de comprimento por 1,20 m de longarina, 
2,30m de altura, com aresta superior para circulação de ar, 
trinco indicador “livre/ocupado”, com piso antiderrapante 
modelo standard compreendendo (Masculino ou Feminino). 
Onde a empresa vencedora: 1. Disponibilizará a quantidade 
de banheiros ecológicos (químicos) para uso da população 
durante o evento. 2. Irá se responsabilizar por todas as 
despesas correspondentes (montagem, instalação, produtos 
de limpeza, limpeza diária para preparo p/ uso noturno, além 
de limpeza, no mínimo, duas vezes por noite e 01 (uma) 
pessoa que ficará responsável pela manutenção do sanitário 
feminino durante a realização do evento). Disponibilizará 
uma equipe de no mínimo 02 (duas) pessoas, para 
prestação de serviços gerais de montagem e desmontagem 
de toda a estrutura do evento. Obs: hospedagem e 
alimentação por conta da empresa contratada.  (08 OITO 
UNIDADES/DIARIA) 

diária 48 

• PESSOAL/EQUIPAMENTOS 

12 

SEGURANÇA: Serviço de segurança formado por 
homens/mulheres, desarmados, uniformizados, capacitados 
para execução de segurança de grandes eventos, incluindo 
despesas com alimentação.  Equipes formadas por 10 
seguranças e 01 chefes de seguranças. 

diária 66 

13 

BRIGADISTAS DE EMERGÊNCIA DE PRIMEIROS 
SOCORROS – fornecimento de locação e serviços de 
prestação de serviços de mão de obra de 
socorrista/brigadista – serviço de brigada anti-pânico para 
atuar em primeiros socorros em linha de show, uniformizado 
com carga horária de 12h, de acordo com a portaria 

diária 18 
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reguladora (quantidade de 03 brigadistas por diária de 
serviço). 

14 

APRESENTADORES DE EVENTOS – prestação de serviço 
de profissional capacitado, com experiência comprovada, em 
realizar apresentação e locução de eventos, com perfil 
comunicativo e entusiasta, boa dicção, impostação vocal, e 
presença de palco. Indicação de profissional sujeita à 
aprovação da contratante. (01 UM APRESENTADORES 
POR DIÁRIA) 

diária 06 

• ORNAMENTAÇÃO 

15 

ORNAMENTAÇÃO JUNINA EQUIVALENTE A ÁREA DO 
EVENTO DE 3000 M²- serviços de ornamentação a serem 
realizados em vias áereas e espaços públicos prevendo a 
produção de alegorias utilizando bandeirolas confeccionadas 
em material plástico colorido (azul, branco, vermelho, verde, 
amarelo - 20cm de largura e 30cm de altura), afixados em 
plástico fitilho e madeira legal formato barrote (bambu de 5 
metros de altura), locação de peças decorativas com temas 
de das festas juninas com no mínimo 1 metro de altura 1 m 
de largura (mínimo 20 peças). Fornecimento de malhas em 
cores: (a ser definido de acordo com o evento) a serem 
utilizadas na decoração do espaço onde acontecera o 
evento, Fornecimento de tecido chita algodão 140mxl,40m 
com estampas variadas a combinar, para decorar os 
espaços indicados pela contratante. Instalação da rede de 
cabos (fornecimento por conta da contratada) de aço liso 
galvanizado de no mínimo 16mm, estas peças devem ser 
fixadas com cabos de aço e abraçadeiras apropriadas a fim 
de garantir segurança de fixação. SERVIÇO DE 
MONTAGEM DA ORNAMENTAÇÃO E SUA POSTERIOR 
RETIRADA APÓS A FESTA. Obs: hospedagem e 
alimentação por conta da empresa vencedora. 

und 01 

• PIROTECNIA 

16 

SHOW PIROTÉCNICO NOTURNO TIPO 2: - 01 und torta 
110 tubos tubos europa “leque”; - 01 und torta 103 tubos 
pancadão extreme; - 01 und torta 120 tubos meteoro - 01 
und torta 151 tubos 1,5; - 01 kit 09 tubos 4” cores variadas; 
*com duração mínima de 07 minutos. 

und 01 

 
4.2. Estimou-se a quantidade dos itens baseados nas estimativas para a realização do 
do evento, de acordo com a demanda esperada, fundamentada em anos anteriores. 
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. Diante da análise aprofundada e embasada das alternativas disponíveis, conclu-
ímos que a contratação de pessoa jurídica para realização das Festas Juninas, a se-
rem realizadas no Município de Anajatuba - MA. Essa escolha não apenas atende às 
exigências legais vigentes, mas também garante a eficiência, qualidade e sucesso do 
evento em 2024. 
 
5.2. Análise da Solução Proposta 
5.2.1. Realização do evento por meio de Empresa Especializada no planejamen-
to, organização, execução, operacionalização, produção, locação de equipamen-
tos e demais serviços correlatos na promoção do evento. 

5.2.1.1. A contratação de uma empresa especializada se destaca como a alterna-
tiva mais viável para garantir a eficiência e qualidade na promoção do evento. Isso 
inclui a expertise na elaboração de planejamento, organização logística, execução 
das festividades, operacionalização de serviços, produção de eventos artísticos e 
culturais, além da locação de equipamentos necessários. 

 Vantagens da Terceirização: 
 Expertise Profissional: Empresas especializadas possuem know-how e expe-

riência na realização de eventos similares, assegurando profissionalismo em 
todas as etapas. 

 Eficiência Operacional: A terceirização permite a concentração de esforços 
da equipe municipal em atividades de fiscalização e acompanhamento, en-
quanto a empresa contratada cuida da execução prática. 

 Responsabilidade Técnica: A empresa contratada assume a responsabilida-
de técnica e operacional, proporcionando mais segurança e garantindo o cum-
primento dos prazos e padrões de qualidade. 
 

 A empresa Terceirizada será responsável por: 
 Planejamento e Organização: Elaborar um plano detalhado para todas as 

atividades envolvidas na realização dos eventos, locais, atrações e logística. 
 Execução e Operacionalização: Coordenar todas as ações durante as festi-

vidades, garantindo o cumprimento do cronograma, a segurança dos partici-
pantes e a integridade do evento. 

 Produção: Providenciar a infraestrutura necessária, incluindo palcos, estrutu-
ras de som e iluminação, banheiros químicos, entre outros. 

 Locação de Equipamentos: Contratar e gerenciar serviços de locação de 
equipamentos conforme estimado para realização do evento. 
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 Serviços Correlatos: Engloba todas as atividades necessárias para o suces-
so dos eventos, como segurança, limpeza, sinalização, ambulância, entre ou-
tros. 

 

5.3. Comparativo de Custos 

5.3.1. Foi realizado uma análise detalhada dos custos envolvidos na realização do 
evento de forma direta pela administração municipal versus a contratação de uma 
empresa especializada. Concluímos que, apesar do investimento parecer ser maior 
na terceirização, porém com o agrupamento dos itens a economia de escala proporci-
onará maior economicidade e benefícios em termos de eficiência e qualidade, o que 
justificam a escolha dessa alternativa. 

 
6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

6.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além da análise reali-
zada, a solução mais adequada do ponto de vista técnico e econômico é a contratação 
de uma empresa especializada para a promoção do evento, em conjunto com a elabo-
ração de um planejamento detalhado para todas as etapas dos eventos supracitados. 
Essa abordagem proporcionará a expertise necessária, garantindo a eficiência opera-
cional e a qualidade do evento, ao mesmo tempo em que minimiza os riscos associa-
dos à execução. 
 

6.2. Garantia de Qualidade 
6.2.1. A contratação de uma empresa especializada proporciona a certeza de que o 
evento será conduzido com padrões elevados de qualidade, abrangendo desde a fase 
de planejamento até a execução, resultando em uma experiência positiva para os 
participantes. 
 
6.3. Cumprimento da Legislação 
6.3.1. A opção pela contratação de empresa especializada está em conformidade com 
as diretrizes da Lei 14.133/2021, que incentiva a competitividade, a eficiência e a bus-
ca pela excelência na gestão pública. 
 
6.4. Minimização de Riscos 
6.4.1. Ao transferir a responsabilidade técnica para uma empresa especializada, miti-
gamos os riscos relacionados a possíveis falhas operacionais, assegurando uma exe-
cução eficaz e dentro dos padrões estabelecidos. 
 
6.5. Potencial de Incremento Turístico 
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6.4.1. A realização de um evento de alta qualidade, mediado por uma empresa espe-
cializada, não apenas preserva a tradição local, mas também maximiza o potencial de 
atrair visitantes, impulsionando o turismo e a economia do município. 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

7.1. Com base nesta análise técnica aprofundada, a contratação de uma empresa es-
pecializada na promoção das Festas Juninas de 2024 em Anajatuba, é a opção mais 
sólida e eficaz, alinhando-se perfeitamente às necessidades da comunidade e garan-
tindo o êxito dos eventos em todos os aspectos. 

 
8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O parcelamento do objeto proposto não se mostra tecnicamente viavel e nem 
economicamente vantajoso, com possibilidade de perda de escala e insegurança na 
execução contratual, conforme entendimento da Súmula 247 do TCU: "É imprescin-
dível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não repre-
sente perda de economia de escala." 

8.2. A forma como o mercado de prestadores de serviços correlacionados funciona 
identificada neste ETP, demonstra que a vantajosidade econômica para a Administra-
ção ocorre na hipótese de contratação de empresa especiazada no Planejamento, 
Organização, Execução, Operacionalização, Produção, Locação de equipamentos e 
todos os demais serviços correlatos para promoção dass Festas Juninas de 2024, 
uma vez que o menor preço é resultante da multiplicação de preços de diversos servi-
ços correlaciodos entre si, o que gera economia de escala. Não obstante, é possível 
observar por meio da pesquisa de preços, que existem diversos fornecedores aptos a 
prestar o serviço objeto da presente contratação. 

8.3. Quanto à formação dos serviços proposto amolda-se em maior uniformidade de 
execução se prestada por única empresa, haja vista questões ligadas à logística da 
operação, custos gerenciais e administrativos, a padronização e qualidade dos servi-
ços. Destarte, a regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parce-
lamento do objeto, conforme disposto na línea b) do Inciso V do art. 40 da Lei nº 
14.133, de 2021. Porém é imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e 
economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 
247 do TCU). 

8.4. O parcelamento do objeto, na opinião da EPC, acarretaria em grande probabilida-
de de inexecução contratual, com possíveis ocorrências de falhas ou falta de parte dos 
recursos previstos, a exemplo havendo algum tipo de atraso ou inexecução por parte 
de empresas distintas, todo evento estaria comprometido, o que recomenda-se a exe-

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

www.anajatuba.ma.gov.br 
Página 60 de 82 

cução total do evento por uma única empresa especializada na promoção de eventos, 
conforme possibilidade prevista no inciso I do § 3º do art. 40. da Lei 14.133/2021. 

8.5. Os serviços previstos nesta licitação são interligados, a apuração de responsabili-
dade tornar-se-ia inviável, com a possibilidade de os fornecedores divergirem um do 
outro, sem que se apresentasse a pronta e imediata solução imprescindível à continui-
dade do evento. Assim, o não parcelamento mostra-se necessário não se figurando 
opção da Administração, visto que conforme o ACÓRDÃO Nº 517/2012 - TCU - 2ª 
Câmara: 

“para a contratação de empresa para orga-
nização de eventos não se aplica a adjudi-
cação por item, uma vez que o objeto é, no 
caso vertente, indivisível, considerando 
que a adjudicação por item, mesmo que 
possível, oneraria a Administração, visto 
que seria necessária a contratação de mais 
uma empresa que viesse a coordenar as 
atividades de planejamento, coordenação, 
execução e avaliação do evento constan-
tes do edital.” 

 

8.6. Diante do exposto, optou-se em reunir os itens a serem contratados em um único 
lote, reunindo um conjunto de serviços a serem gerenciados e disponibilizados somen-
te por uma empresa. 

8.7. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preço Global “Lote Úni-
co” tendo em vista a economia de escala, manutenção da integridade e qualidade do 
evento, conforme demonstrado acima. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

9.1. A realização de um evento bem organizado trará benefícios substanciais para o 
município, tais como: 

9.1.1. Cultural e Social: 

• Análise Detalhada: As Festas Juninas  são  elementos intrínsecos à identida-
de cultural de Anajatuba, desempenhando um papel significativo na preserva-
ção das tradições locais e no fortalecimento dos laços sociais. 

• Impacto Positivo: A celebração dos eventos contribuirá para a promoção da 
cultura local, incentivando a participação e engajamento da comunidade. 
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9.1.2. Econômica: 

• Fomento Econômico: Os eventos são uma oportunidade ímpar para impulsio-
nar a economia local, estimulando o comércio, serviços e gerando empregos 
temporários. 

• Sustentabilidade Financeira: A injeção de recursos durante as festividades 
visa à sustentabilidade econômica do município a longo prazo. 

 

9.1.3. Turística: 

• Atratividade para Visitantes: A promoção de eventos de grande e médio por-
te, tem potencial para atrair visitantes de outras localidades, fomentando o tu-
rismo local. 

• Divulgação Positiva: A presença de turistas contribuirá para a divulgação po-
sitiva de Anajatuba como um destino atrativo. 

 

9.2. Considerando a relevância histórica das Festas Juninas no município, é essencial 
manter e aprimorar a tradição, proporcionando uma experiência memorável para a 
população e visitantes. Analisar o histórico dos eventos anteriores fornece insights 
valiosos para aprimorar a organização e execução. 

 

10. POSSIVEIS PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO 

10.1. Não será necessario a adoção de providências pelo órgão previamente à cele-
bração do contrato. 

 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdepen-
dentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

 
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.1. Destacaremos alguns impactos ambientais comuns associados a promoção dos 
eventos supracitados a ser realizada e respectivas medidas mitigadoras afim da pre-
venção e contingência, com base em considerações gerais de impacto ambiental: 

I. RESÍDUOS SÓLIDOS: Grandes eventos, frequentemente geram grandes quantida-
des de resíduos sólidos, incluindo embalagens, garrafas plásticas, e outros materiais 
descartáveis. 

 Possiveis medidas mitigadoras: 
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 Estabeler um sistema eficiente de coleta seletiva e reciclagem de resí-
duos no evento. 

 Incentivar o uso de materiais recicláveis e biodegradáveis nas ativida-
des do evento. 

 Educar os participantes sobre a importância da separação correta dos 
resíduos. 

 
II. POLUIÇÃO SONORA: O volume elevado de música e atividades festivas pode 
causar poluição sonora, impactando negativamente a fauna local e afetando a quali-
dade de vida das pessoas e animais próximos. 

 Possiveis medidas mitigadoras: 
 Limitar os níveis de ruído em conformidade com as normas locais. 
 Se necessário, providênciar instalação de barreiras acústicas e áreas 

específicas para atividades mais ruidosas. 
 Informar os moradores sobre os horários programados para atividades 

mais barulhentas. 

 

III. CONSUMO DE RECURSOS NATURAIS:  Eventos de grande porte muitas vezes 
exigem o uso intensivo de recursos naturais, como água e energia, contribuindo para a 
pressão sobre os ecossistemas locais. 

 Possiveis medidas mitigadoras: 
 Utilizar fontes de energia limpa e eficiente. 
 Planejar a iluminação do evento de maneira eficiente para minimizar o 

consumo de energia. 
 Desliguar os equipamentos desnecessários durante os períodos de bai-

xa demanda. 

 
IV. TRÁFEGO E EMISSÕES DE VEÍCULOS:  Grandes aglomerações de pessoas e o 
aumento do tráfego de veículos durante eventos podem resultar em emissões signifi-
cativas de poluentes atmosféricos, contribuindo para a poluição do ar. 

 Possiveis medidas mitigadoras: 
 Incentivar o uso de transporte público, compartilhado ou bicicletas para 

reduzir a quantidade de veículos individuais. 
 Se necessário, implementar áreas de estacionamento estratégicas e 

promover o carpooling. 
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V. IMPACTO SOBRE A VEGETAÇÃO:  Instalação de estruturas temporárias, como 
palcos e barracas, pode resultar na remoção temporária ou danos à vegetação local. 

 Possiveis medidas mitigadoras: 
 Evitar danos à vegetação local ao posicionar estruturas temporárias, 

como palcos, de maneira cuidadosa. 
 Considerar a possibilidade de utilizar estruturas pré-existentes para mi-

nimizar a perturbação ambiental. 

 
VI. GESTÃO INADEQUADA DE EFLUENTES:  Se não forem implementadas práticas 
adequadas de gestão de resíduos líquidos, como efluentes de banheiros químicos, 
pode haver contaminação do solo e da água. 

 Possiveis medidas mitigadoras: 
 Implementar medidas adequadas para o tratamento de efluentes, como 

banheiros químicos, e evitar a contaminação do solo e da água. 
 Garantir a disponibilidade de instalações sanitárias adequadas para os 

participantes. 

 

13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos. 

 

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

14.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, 
de forma conclusiva, que a pretendida contratação é: 

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina. 

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será a contratação de empresa 
especializada para execução geral dos eventos, por meio de um planejamento deta-
lhado visando atender aos anseios culturais, econômicos e sociais da comunidade, 
garantindo um evento bem-sucedido e benéfico para todos os envolvidos. 

 
14.2. Previsão no Plano de Contratações Anual - PCA: 

14.2.1. A contratação não foi prevista no plano de contratação anual, uma vez que o 
referido PCA esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se 
dará apenas e tão somente a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2º do Decreto 
Municipal nº340/2023. 
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14.2.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD 
nº2024.04.16.0006 e aprovada por meio do despacho da Autoridade competente. 

15. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP 

15.1. não ha. 

 
16. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 
 

Anajatuba/MA,    de    de 2024. 
 
 
 
Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC): 
 
 
17.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente 
sobre a autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação. 
 
 
 
 

MARIA CELESTE DUTRA COSTA 
Diretora de Cultura, Esporte e Turismo 

Integrante Requisitante 
 
 
 

RAFAEL SANTOS DUTRA 
Coordenador de Cultura 

Integrante Técnico 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2024 
APÊNDICE - B 

 
PESQUISA PRELIMINAR DE PREÇOS 

 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTD. VLR UNITÁRIO VLR TOTAL 

1.  

Contratação de empresa especializada no Planejamento, Organização, Exe-
cução, Operacionalização, Produção, Locação de equipamentos e todos os 
demais serviços correlatos para promoção das Festividades Juninas “SÃO 
JOÃO 2024” no município de Anajatuba -MA. 

Serviço 01 R$403.087,48 R$403.087,48 

 

PLANILHA CONTENDO A COMPOSIÇÃO E O DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADO: 
ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QTD. VLR UNITÁRIO VLR TOTAL 

• SHOWS ARTÍSTICOS/ATRAÇÕES ARTISTICAS 

1 

SHOW ARTÍSTICO DE GÉNERO MUSICAL COM A APRESENTAÇÃO DE 
BANDA DE RENOME REGIONAL, atração regional de médio porte; estilo 
musical e repertorio variado para realização de shows com duração mínima 
de 02 (duas) horas; incluindo as despesas de toda a equipe com 
hospedagem, alimentação e transporte, translado e camarim, nos principais 
dias do evento. 

cachê 03 R$18.550,00 R$55.650,00 

2 

SHOW ARTÍSTICO DE GÉNERO MUSICAL COM A APRESENTAÇÃO DE 
BANDA DE RENOME LOCAL, atração local de pequeno porte; estilo musical 
e repertório variado com predominância do período para realização de shows 
com duração mínima de 03 (três) horas nos eventos. 

cachê 06 R$3.380,00 R$20.280,00 

3 ATRAÇÕES  ARTISTICAS (DANÇAS) LOCAIS: médio porte; estilo com cachê 10 R$3.813,33 R$38.133,30 
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predominância variada para realização de apresentação com duração mínima        
de 01 (uma) hora; incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem, 
alimentação (lanche). 

4 

ATRAÇÕES  ARTISTICAS (DANÇAS) REGIONAIS: médio porte; estilo com 
predominância variada para realização de apresentação com duração mínima        
de 01 (uma) hora; incluindo as despesas de toda a equipe com hospedagem, 
alimentação (lanche). 

cachê 05 R$6.296,92 R$31.484,60 

5 

ATRAÇÕES ARTISTICAS (BUMBA MEU BOI SOTAQUE MATRACA OU 
SOTAQUE ORQUESTRA) LOCAL E REGIONAL: Bumba meu boi (Cultural) 
de matraca ou orquestra para realização de apresentação com duração 
mínima de 01 (uma) hora; incluindo as despesas de toda a equipe com 
hospedagem, alimentação (lanche). 

cachê 03 R$8.655,33 R$25.965,99 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM DE ESTANDES 

6 

LOCAÇÃO DE PORTICO DE ENTRADA EM MADEIRA (SERVIÇO DE 
MONTAGEM E SUA POSTERIOR RETIRADA APÓS O CRONOGRAMA DO 
EVENTO), medindo 10m x 6m, com 1m de largura por 6m de altura de fora a 
fora e 8m de largura por 4m de altura de dentro a dentro, revestido com 
decorações para Festas Juninas. 

und 01 R$4.066,67 R$4.066,67 

• LOCAÇÃO DE GERADORES 

7 

LOCAÇÃO DE GERADOR COM NO MÍNIMO 180 KVA TRIFASICO, - diesel 
montado, alternador painel de controle e carenagem/container de isolamento 
acústico, regulador automático de tensão e frequência; chave de distribuição 
de força trifásica, fase terra e neutro, nas tensões nominais de 127v, 220 v e 
380v- 60 hz, painel de controle com fácil visualização dos 

diária 06 R$5.093,04 R$30.558,24 

http://www.anajatuba.ma.gov.br/


 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
 

 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba – MA 

www.anajatuba.ma.gov.br 
Página 67 de 82 

comandos(voltímetro, amperímetro, frequencímetro, termômetro, contador de 
horas e etc)nos momentos de checagem pela produção e/ou fiscalização., 
blindagem de ruido de até 70 decibéis na distância de 4 metros; controle de 
nível de emissão de poluentes, o equipamento deverá estar dentro dos 
padrões de poluição estabelecidos pelos órgãos competentes. 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM SOM E ILUMINAÇÃO 

8 

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL (COM MONTAGEM 
INCLUSA), devendo ser composta de no mínimo os seguintes itens: 01 mesa 
de iluminação dmx 48 canais de fader, 05 racks dimmer box com 12 canais 
de 4 kw, 12 refletores com lâmpadas para foco 01, 12 refletores com 
lâmpadas par foco 02, 24 refletores com lâmpadas para foco, 08 refletores 
set light com lâmpadas de 1000 w, 20 refletores pc 1000 w, 16 seguidores 
elipsoidais 7sowe ( com faca, íris, portal-gel e porta- globo), 01 canhão 
seguidor hmi, 02 min bruts de 06 lâmpadas, 08 fresnels de 1000 w, 01 
máquina de fumaça com glicerina e ventilador; fiação, series, extensões e 
cabos para a ligação do sistema distribuidor de energia com aterramento e 
cabo com mais de 50 metros. 

diária 06 R$5.966,33 R$35.797,98 

9 

LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL (COM MONTAGEM 
INCLUSA), com montagem e desmontagem de sistema de sonorização tipo 
line, com potência que atenda toda a área do evento, composto de 02 mesas 
digitais para palco e PA de 36 graves, 04 microfones sem fio, amplificadores, 
efeitos, equalizadores, compressores, equipamentos para retorno de palco, 
monitores, slides, pedestais, microfones com fio, boxes e demais 

diária 06 R$7.408,78 R$44.452,68 
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equipamentos que atenda rider técnico, de atrações musicais regionais de 
pequeno, médio, e grande porte, extintores de incêndio de acordo com as 
exigências do corpo de bombeiros, pessoal técnico e de apoio. 

• LOCAÇÃO E MONTAGEM DE ESTRUTURA DE PALCO E CAMARIN 

10 

LOCAÇÃO DE PALCO (COM MONTAGEM INCLUSA), com camarim, 
incluindo montagem e desmontagem, com dimensões de 12x8m2, cobertura 
de Lona, com estrutura em alumínio Q30. E camarim com dimensões de no 
mínimo 6x6, cobertura de Lona, com estrutura em alumínio Q30 e 
iluminação. Pessoal técnico e de apoio, incluindo toda despesa de 
hospedagem, alimentação e transporte para translado da equipe. 

diária 06 R$10.237,28 R$61.423,68 

• LOCAÇÃO DE BANHEIROS ECOLOGÍCOS 

11 

LOCAÇÃO DE ESTRUTURA DE BANHEIRO ECOLÓGICO/QUÍMICO 
(MARCULINO/FEMININO): modelo standard - sanitários portáteis, fabricados 
em poliestireno, medindo 1,15m de comprimento por 1,20 m de longarina, 
2,30m de altura, com aresta superior para circulação de ar, trinco indicador 
“livre/ocupado”, com piso antiderrapante modelo standard compreendendo 
(Masculino ou Feminino). Onde a empresa vencedora: 1. Disponibilizará a 
quantidade de banheiros ecológicos (químicos) para uso da população 
durante o evento. 2. Irá se responsabilizar por todas as despesas 
correspondentes (montagem, instalação, produtos de limpeza, limpeza diária 
para preparo p/ uso noturno, além de limpeza, no mínimo, duas vezes por 
noite e 01 (uma) pessoa que ficará responsável pela manutenção do sanitário 
feminino durante a realização do evento). Disponibilizará uma equipe de no 
mínimo 02 (duas) pessoas, para prestação de serviços gerais de montagem 

diária 48 R$516,67 R$24.800,16 
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e desmontagem de toda a estrutura do evento. Obs: hospedagem e 
alimentação por conta da empresa contratada.  (08 OITO 
UNIDADES/DIARIA) 

• PESSOAL/EQUIPAMENTOS 

12 

SEGURANÇA: Serviço de segurança formado por homens/mulheres, 
desarmados, uniformizados, capacitados para execução de segurança de 
grandes eventos, incluindo despesas com alimentação.  Equipes formadas 
por 10 seguranças e 01 chefes de seguranças. 

diária 66 R$153,00 R$10.098,00 

13 

BRIGADISTAS DE EMERGÊNCIA DE PRIMEIROS SOCORROS – 
fornecimento de locação e serviços de prestação de serviços de mão de obra 
de socorrista/brigadista – serviço de brigada anti-pânico para atuar em 
primeiros socorros em linha de show, uniformizado com carga horária de 12h, 
de acordo com a portaria reguladora (quantidade de 03 brigadistas por diária 
de serviço). 

diária 18 R$153,50 R$2.763,00 

14 

APRESENTADORES DE EVENTOS – prestação de serviço de profissional 
capacitado, com experiência comprovada, em realizar apresentação e 
locução de eventos, com perfil comunicativo e entusiasta, boa dicção, 
impostação vocal, e presença de palco. Indicação de profissional sujeita à 
aprovação da contratante. (01 UM APRESENTADORES POR DIÁRIA) 

diária 06 R$410,00 R$2.460,00 

• ORNAMENTAÇÃO 

15 

ORNAMENTAÇÃO JUNINA EQUIVALENTE A ÁREA DO EVENTO DE 3000 
M²- serviços de ornamentação a serem realizados em vias áereas e espaços 
públicos prevendo a produção de alegorias utilizando bandeirolas 
confeccionadas em material plástico colorido (azul, branco, vermelho, verde, 

und 01 R$10.219,85 R$10.219,85 
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amarelo - 20cm de largura e 30cm de altura), afixados em plástico fitilho e 
madeira legal formato barrote (bambu de 5 metros de altura), locação de 
peças decorativas com temas de das festas juninas com no mínimo 1 metro 
de altura 1 m de largura (mínimo 20 peças). Fornecimento de malhas em 
cores: (a ser definido de acordo com o evento) a serem utilizadas na 
decoração do espaço onde acontecera o evento, Fornecimento de tecido 
chita algodão 140mxl,40m com estampas variadas a combinar, para decorar 
os espaços indicados pela contratante. Instalação da rede de cabos 
(fornecimento por conta da contratada) de aço liso galvanizado de no mínimo 
16mm, estas peças devem ser fixadas com cabos de aço e abraçadeiras 
apropriadas a fim de garantir segurança de fixação. SERVIÇO DE 
MONTAGEM DA ORNAMENTAÇÃO E SUA POSTERIOR RETIRADA APÓS 
A FESTA. Obs: hospedagem e alimentação por conta da empresa 
vencedora. 

• PIROTECNIA 

16 

SHOW PIROTÉCNICO NOTURNO TIPO 2: - 01 und torta 110 tubos tubos 
europa “leque”; - 01 und torta 103 tubos pancadão extreme; - 01 und torta 
120 tubos meteoro - 01 und torta 151 tubos 1,5; - 01 kit 09 tubos 4” cores 
variadas; *com duração mínima de 07 minutos. 

und 01 R$4.933,33 R$4.933,33 

 
 

MATHEUSS REIS DOS SANTOS 
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços 

Decreto nº 219/2022 
Responsável pela Pesquisa de preços 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2024 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº_____008/2024 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº2024.04.16.0006/2024 
 

Termo de Contrato celebrado entre o 
MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por 
meio do __________ [órgão da Admi-
nistração Direta], ou a (o) 
_________________ [entidade da Ad-
ministração Indireta], como CONTRA-
TANTE, e a 
______________________, como  
CONTRATADA, para prestação de 
serviços na forma abaixo. 

 
Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MA-
RANHÃO, por meio do _____________ [órgão da Administração Direta], ou ________ 
a(o) [entidade  da  Administração  Indireta] com sede na ______________,  a  seguir  
denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa     compe-
tente      para      firmar      o      contrato], inscrito no CPF nº ______________,      e      
a     sociedade ____________ , estabelecida na _________________  [endereço da 
sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ sob o nº _________, a seguir denominada CONTRATADA,  neste ato represen-
tada por ______________________________ [representante da sociedade CON-
TRATADA], inscrito no CPF nº ______________,  têm justo e acordado o presente 
Contrato Nº _______, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO nº008/2024, formalizado 
nos autos do Processo Administrativo nº2024.04.16.0006/2024, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se en-
tende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Esta-
tuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Comple-
mentar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa 
do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações. A CON-
TRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas 
estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que 
não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
 
PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcri-
ção: 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº008/2024;  
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b) Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO); 
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ____________, conforme 
especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
Parágrafo Único – Os serviços ou o fornecimento serão executados com obediên-
cia rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referên-
cia/Projeto Básico, bem como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
O valor total  do presente contrato é de R$ 
_________________________________ (por extenso), conforme planilha discrimina-
tiva abaixo. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01.      
VALOR TOTAL:   

 
Parágrafo Primeiro – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
 
Parágrafo Segundo – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os paga-
mentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente forneci-
dos/executados. 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a regular liquidação da des-
pesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos 
arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data 
do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente do órgão ou entidade 
licitante]. 
 
Parágrafo Primeiro – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-
base de medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, 
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se 
constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 
 
Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, 
para atestação, e, após, protocolado no(a) __________________ [setor competente 
do órgão ou entidade contratante]. 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu-
mento de cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova 
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de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previ-
denciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscri-
ção na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, 
do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé-
bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de 
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando 
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
Parágrafo Quarto – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos ser-
viços ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado 
no parágrafo primeiro. 
 
Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, 
estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o 
prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documen-
tos. 
 
Parágrafo Sexto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito 
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 
_________________ (   ) meses  contados da data do orçamento estimado, observada 
a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 
 
Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 
R = Po [(I-Io)/Io] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Propos-
ta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
 
Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de algu-
ma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada 
por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior. 

 
CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimen-
to ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreci-
ação do pedido. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo Primeiro – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições con-
tratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
Parágrafo Segundo – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efei-
tos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
Parágrafo Terceiro – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem 
ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na for-
ma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATAN-
TE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que 
se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de 
suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão 
designada por ato do ___________________ [titular do órgão ou entidade contratan-
te]. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos 
da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclare-
cimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessá-
rios ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução 
do objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o 
devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e 
que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceita-
ção das condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contrata-
dos, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante 
o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de even-
tuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará correspon-
sabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza-
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o 
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exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas 
e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à 
execução do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA 
A CONTRATADA prestou garantia na modalidade de  _____________________, 
no valor de R$ ______________________ equivalente a 1% (um por cento) do valor 
total do Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – O (a)  [órgão ou entidade] se utilizará da garantia para assegu-
rar as obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para co-
brar valores de multas eventualmente aplicadas e ressarcir-se dos prejuízos que lhe 
forem causados em virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar 
esses prejuízos, poderá a CONTRATANTE ainda reter créditos. 
 
Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obri-
gações assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a 
ser quitados no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da 
penalidade. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 
 
Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção decorrente de falta imputável à CONTRA-
TADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a co-
brança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia 
prestada e o débito verificado. 
 
Hipóteses: 
 
I. Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § 
1º, I, 1ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu 
valor original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, 
exceto no caso da cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 
(quarenta e oito) horas, sempre contados da utilização ou da notificação pelo 
__________[órgão ou entidade], o que ocorrer por último, sob pena de rescisão admi-
nistrativa do Contrato. 
 
Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 
com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no pra-
zo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente avi-
so, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 
Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quan-
do em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 
II. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro-Garantia (art. 96, § 
1º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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Parágrafo Quarto - A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acres-
cido de 30 (trinta) dias para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — 
ocorrido durante a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à 
seguradora, com cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONTRA-
TADA, vinculada à reavaliação do risco. 
 
Parágrafo Quinto - A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade 
de a seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) 
dias antes do prazo final da validade, se a apólice será ou não renovada. 
 
Parágrafo Sexto - No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro-garantia, 
a Contratada deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para 
aprovação do Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de 
notificação, sob pena de caracterizar-se inadimplência e serem aplicadas as penalida-
des cabíveis. 
 
Parágrafo Sétimo - As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições 
ou disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão 
conter declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece 
integralmente este contrato. 
 
Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia autenticada 
das apólices de seguro, antes da assinatura do contrato. 
 
Parágrafo Nono - A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a funcionar 
no Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, - fato que deverá ser 
atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade 
expedida pela SUSEP. 
 
Parágrafo Décimo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 
com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no pra-
zo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente avi-
so, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro – A garantia contratual só será liberada ou restituída com 
o integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
III. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança-Bancária (art. 96, § 1º, 
III, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
Parágrafo Quarto - A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança forne-
cida por instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco 
Central do Brasil. 
 
Parágrafo Quinto - A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reco-
nhecida em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenti-
cidade pode ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente autoriza-
dos. 
 
Parágrafo Sexto - A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao 
período de vigência deste contrato, acrescido de 30 (trinta) dias para apuração de 
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eventual inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual 
— e para a comunicação do inadimplemento à instituição financeira. 
 
Parágrafo Sétimo – No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do 
fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código 
Civil Brasileiro, bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o 
pagamento ao Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afian-
çado não cumpra suas obrigações. 
 
Parágrafo Oitavo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 
com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no pra-
zo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente 
aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 
Parágrafo Nono – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
IV. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, 
§ 1º, I, 2ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
Parágrafo Quarto – A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os 
Títulos da Dívida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Econo-
mia ou órgão que o suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de 
sua legalidade, registro e anexação ao processo de contratação. 
 
Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 
com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no pra-
zo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente avi-
so, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 
Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspon-
dente no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 90 (noventa) di-
as/meses contados, podendo ser prorrogado a critério da contratante. 
 
Parágrafo Primeiro – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajo-
sos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
 
Parágrafo Segundo – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratu-
al. 
 
Parágrafo Terceiro – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele-
bração de termo aditivo. 
 
Parágrafo Quarto – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver 
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sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 
e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo 
do edital. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo 
do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará me-
diante a avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente] 
_________________ que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especi-
ficações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, pas-
sando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATAN-
TE a partir da data do efetivo recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, medi-
ante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações basea-
das em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas 
oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad-

ministração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata-

ção sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
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2013. 
Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima des-
te Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a impo-
sição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di-
as; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra-
ção a promover a extinção do contrato por descumprimen-
to ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra-
tante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplica-
das cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessa-
do no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co-
brada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa po-
derá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a con-
tar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proce-
dimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da 
Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con-

forme normas e orientações dos órgãos de controle. 
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apura-
dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera-
da sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoni-
al, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es-
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contro-
le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradi-
tório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Em-
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de-
claração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na for-
ma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminis-
trativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA-
TUAIS 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO 
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
Parágrafo Primeiro – O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vanta-
gem. 
 
Parágrafo Segundo – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de ani-
versário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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Parágrafo Terceiro – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que 
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
Parágrafo Quarto – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
Parágrafo Quinto – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
Parágrafo Sexto – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Ba-
lanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos 
pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 
 
Parágrafo Sétimo – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimen-
to do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado 
na imprensa oficial. 
 
Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previ-
denciária. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba, classifi-
cada conforme abaixo especificado: 
 
ÓRGÃO: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 
 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-
vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, me-
diante apostilamento. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 
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Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais es-
pecial ou privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 
Oficial do Município nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do De-
creto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às 
expensas da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da 
Lei Federal nº 14.133/2021; 
b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen-
to, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os pra-
zos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 
 
 

Anajatuba - MA, em _________ de _________ de 2024 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Agente Público competente do órgão 

ou entidade contratante 
 (Nome, cargo, matrícula e lotação) 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

_________________________ 
Representante Legal da Empresa contratada 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
CONTRATADO 
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